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2CONTRATO N' 06I/2026

PROCESSO DE ORIGf,M
PROCESSO N" 02.20.00.090/2026-FUMTC
tNEXICTBII-lt)AD[ N" 05]/1026
PROCESSOATJXILIAR PROCN.02.]5.OO.I5Oi2O25 FCI/FUMIC
EDI AI, DI] CRI',DÊ]NCIAM ENI'O N" OO5,2025

OBJETO CONTRATUAL
Apresentaçâo anística de BANDA StIPER 5 nos eventos realizados e/ou apoiados pela
Fundação Cultural. dentro da programação cultural da Feirinlra da Prefs e/ou do pcríodo de
veraneio.

VALOR CONTRATT]AL
R$ 6.000.00 (seis nril rcais)

VtGÊNCIAS CONTRATUAI,

FINAL: 3 l/12i2026

DAI}OS DO CONTRA'TANTE
FUNDO MT]NICIPAI, DE INCF,NTIVO A CLII-TURA _ FI]MIC
CNPJ n" 20.792. I 03/000 I -49
Representante: José Arílatheia Pereira de Castro - C PF 505.1 73.683- I 5

Rua Bonr Jesus. 589, Santa Rita. hnperatriz - MA

DADOS D0 CONTRATADO
ALITXANDRtT l)A (lOS'f A SIL-\'A
Rua Coronel Manoel l]andeira. 16, Centro, Imperatriz - MA
CPF n'032.232.173-80 e RG n' 04187544083 DI--TRAN MA

$

./â\
lul

o

gq FISCAL D() CONI'RATO
A DEI.'INIR EIVI PORTARIA ESPECIFICA

PRf,ÂMBULO
Aos 22 de.julho rle 2026. o I\ltlNlCíPlo Dt. IMPF-RATRIZ. atrar'és do l- UNDO MLINI('lPAt.

DE INCEN'IIVO A CLJLTtlli.A - I-UMIC. CNP.I/Ml- n." 20.792. l0l/0001-.19. reprcseutado pclo
Presidente da Fundação Cultrrral dc Inrperatriz e ordenado dc despesa do Fundo lllunicipal de lncentivo
à Cultura, José Arimathcia []ereira de Castro. brasileiro. agcnte político. p(,r1âdor do R(i n."

046860122012-9 SSI'/MA e o CPI/MIr n." 505.173.683-15. doravante denominado sirnplcsrncntc de
CONTRATANI'E. e tlo outro lado ÂLEXANIJRII DA COSTA SILVA. irrscritt' no C['Íi n"

0322Y.313-80 c R(i n" 041ti754.1081 Dt-,l RAN lVlA. residente e dorniciliado na Rua Corone I Mauocl
Bandeira, 16, Centm. Inrperatriz - MA, doravante derrominada sitnplcsrnente dc CIONTIIÂ [ÂDO(A).
em observância às disposiçtles da L,ei n" 14.133. de l" de abril de 2021 na prescnça de testernurrhas
abaixo nomeadas acordarn enr assirar o prescrrtc l'tl Rl\4O DU CONT RATO. decorrente do Pt ocessrt dc
Contmtagão em epígrafe. nrediante as cláusulas e condições a seguir enurciadas.
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ESTADO DO NIÀRA"\HÀO
PREFEITTiR{ MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
FUNDAÇÃO CULTURAL DE IMPERÀTRIZ

FTINDO MTINICIPAL DE INCENTN'O À CULTURA

cLÁusuLA PRIIIIEIRA - DO OBJETO E DA VNCULAÇÀO (art.92, I e il)
l.l - O presente instrumento tem por objeto apresentação artistica de BANDA SUPER 5 nos
eventos realizados e apoiados pela Fundação Cultural, dentro da programação cultural da Feirinha da
Prefs e/ou do período de veraneio, de acordo com as especificações e condições definidas no 'Iermo de
Referência e em conformidade com edital de Chamamento Público n' 0512025 - Credenciamento
Cultural apresentada pela CONTRÂTADA.

CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (aÉ. 92, V)
2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ 6.000,00 (seis mil reais) em conformidade com a planilha
de especificações e estimativa da remuneraçào prevista no Edital de Credenciâmento n" 00512025,
conforme quadro abalxo:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO
Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. RS Total

n I Aprescntaçào AÍtísticfl de BANDA
srJpFR 5 Serviço 02 3.000.00 6.000.00

Yalor Total 6.000,00
2.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execuçâo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos. encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.
2.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de Íanscrição:
2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanÍo
a forma de execução do objeto;
2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contrataçâo Direta, conforme o caso;
2.3.3 - A Proposta do Contralâdo;
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRÀ _ DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
3.1 O prazo de vigência da contratação terá início na data de 72/07 2026 e encerramento em
3111212026, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de202l, e, em caso de serviços e fornecimentos
contínuos, poderão ser prorrogáveis por até l0 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133,

de 2021.
3.1.1 O prazo de vigência poderá ser prorrogado por temro aditivo, mediante solicitação formal,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do conÍratado, previstas reste instrumento.
3.1.2 A pronogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por pade do Gestor do Contrato,
da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de

Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da
contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 - O contratâdo não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 - Em caso de prorrogação de contràto deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 O contrato não poderá ser prorogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançôes de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangôncias de aplicaçãti.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUÀIS (ATt. 92,

IV, VII e xvl[)
4.1 - O regime de execuçâo contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (ATü 92, V E VI)
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ESTADO DO IILARANHÃO
PREFEITUR{ MU\ICIPAL DE IMPER{TRIZ
FU§'DAÇÃO CULTTIRAL DE IMPERATRIZ
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5.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçôes a ele referentes encontram-se definidos
no Temto de Refer€ncia, parte futegrante a este Colltrato.
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (ATt. 92, V)
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no pmzo de um ano contado da data
do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de
contrato.
6.2 - Após o interregno de um ano. e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATAIITE, do indice Índice Geral de Preços de
Mercado - IGP-M, exclusir.amente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência dâ
anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequenÍes ail prirleiro, o intemalo mínimo de url ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
6.4 No caso de atraso ou não diurlgação do(s) indice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará
ao Contratâdo a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) diwlgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reâjuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
6.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustâmento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor rernanesce te, por meio de termo aditivo.
6.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇOES PERTINENTES À T,Cpn
7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as paÍes deverão cumprir a Lei no

13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em
razão deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e

de acordo com a boa-fe e com os princípios do art. 6' da LGPD.
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.
7.4 - A Administraçâo deverá ser ínformada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
sub-operação firmados ou que veúam a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do ârt. l5 dâ LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do aít. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentaçào para fins de comprovaçao do cumprimento de obrigações legais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
7,6 F, dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres. requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
7.7 O CONTRATADO deveÉ exigir de sub cperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 O CONTRÂTANTE podera realizar diligência para aferir o curnprimento dessa cláusula, devendo
o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a evenhral descarte realizado.
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a paÍir de deste instrumento contratual, notadamente
aqueles que se propoúam a arnazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual râstreável de tralamentos realizados (LGPD. art. 37). com cada

acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.
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7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garaltir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas ra LCPD.
7.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade comperente, em especial a ANPD por meio de opiniÕes
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
7 .12 - Os contratos e convênios de que trata o § l' do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoddade nacional.
CLÁUSULA OITAVA _DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁIUA (ATt.92, VIII)
8.1 - As despesas decorrentes dâ presente conÍratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Imperatriz desle exercício, na dotaçào
abaixo discriminada: 

DorAÇÃo ,RÇAMENTÁRrA
L]NIDADE: 02.20.OO FLNDO MUNICiPAL DE INCENTIVO À CULTURA
CLASSIFICAÇÀO: 02.20.00.13.392. r 167.1205.000 FOMENTO À rnOOUçÃO ARTÍSTICA E
CULTURAL
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.36.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA FÍSICA -
FICHA: 2195
FONTE DE RECTIRSO: 1.500

8.2 - A dotaçào relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
cLÁusuLA NONA - DAS OBRTGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xr e XrV)
9. I - Exigir o cumprimento de todâs as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;
9.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 Notificar o Contrâtado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou con igido, no total ou em parte, às suas expensâs.
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimenÍo das obrigações pelo Contratado.
9.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondenÍe ao tbmecimento do objeto. no prazo,
forma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 - Explicitamente emitir decisão sotrre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.8.1 -_ A Administração terá o praza dc 30 (trinta) dias, a contar da dâta do prôtocolo do requerimento
para decidir, aduritida a prorrogação motivada, por igual período.
9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratâdo no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.10 Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuraçào
de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4', do aÍ. 137, da Lei no 14.133, de2021.
9.1 1 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrâto, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de âto dô Conlrâtâdo, de seus empregados, prepostos ou subordinados-

CLÁUSULA DÉCIMA -DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ATt. 92, XIV, XVI C XVII)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações cortstantes deste Contuato e Termo de Referêlcia,
parte integmnte a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execuçào do objeto. observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 Em casos de fomecimento de equipamentos, entregar o objeto acornpanhado do manual do
usuário. com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do ob,ieto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990).
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITUR{ MUNICIPAI DE IMPER{TRIZ
FUNDAÇÃO CULTURAL DE I IPERATRIZ
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10.4 comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da execução, os motivos que rmpossibiliterr o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovaçào.
10.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. l37, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados_
10.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totai ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execuçâo ou dos materiais empregados.
10.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçâo do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceüos, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompaúamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos
danos sofridos.
10.8 - A empresa CONTRATADA deveni entregar ao setor responsár,el pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fomecimento/Serviço.
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissidio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciilLrias. tribuárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabílidade ao CONTRATANTE;
10.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contralual.
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que nâo es§a sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
i0.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compaÍibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para hâbilitação na licitaçào, ou para qualificação, na contrataçào direta;
10.13 - Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vaga-s (art. 116, parágrafo
único);
10. I 5 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atenciimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados rto art. l24,II, d, da Lei
n' 14.133. de 2021.
10.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do CONTRATANTE.
10.18 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conlecimento adequados, ao perfeito
cumpÍimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legisÍação de regência.
10.19 Oricntar c trcinar scus cmprcgados sobrc os dcvcrcs prcyistos na Lci n' 13.709, dc 14 dc agosto
de 2018, adotando medidas eficazes para proteçào de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execuçào deste conlrato.
10.20 - Conduzir os trabalhos corn estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higrene e disciplina.

Fundação Cultuml de lmpeÉtriz ] CNPJ: 01.001 .091/0001-42
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10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRÂTANTE, para análise e aprovação, quaisqucr
mudanças nos métodos executivos que fujarn à especificações do rnemorial descritivo ou instrumento
congênere.
10.22 - Nâo permitir a utilizaçào de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
cLÁusuLA DÉCIMA PRTMETRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL íart. 92, XIX)
ll.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os conhatos nos quais se impõe ao
CONTRÀTADO o Cever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado,
a extinçào contratual se dará nos seguinles termos:
ll.l.1 Quando cumpridas as olrrigações de ambas as partes, ainda que isso ocona antes do prazo
estipulado para tanto.
I I .l .2 - Se as obrigações nào forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficârá prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:
ll.l.2.l - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO;
a) ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.
I 1.2 - Em se tratando de objeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou úão as obrigações de ambas as pafies
contraentes.
I1.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTITATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamenlários para sua continuidade ou quando entender que o
contrâto não mâis lhe oferece vantagem.
I I .2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de anivenário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
I 1.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que tratâ este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.
1 1.3 - O contrato pode ser extinto antes de curnpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133121, bem como
amigavehnente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
I L3.I Nesta hipótese, aplicam-se também os aÍigos 138 e 139 da mesma Lei.
t 1.3.2 - A alteração social ou a modificaçào da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contÍâto.
I I .3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteraçào subjetiva.
I 1.4 O termo de rescisâo, sempre que possível, será precedido:
I I .4.1 Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
I 1.4.2 - Relaçào dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
I 1.4.3 - Ildenizações e multas.
I 1.5 - A extinção do contrato nâo configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que seni concedida indenizaçào por meio de termo indenizatóno (art. 131, caput,
da Lei n." 14.133, de 2021).
11.6 - O contrato podeá ser extinto caso se constate que o CONTRATAI)O mantém vínculo de
nahrreza técnicâ, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue nâ
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau (aÍt. 14, inciso [V, da Lei n.' 14.133, de 2021).
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CLÁUSULA Df,CIMA SEGUNDA - DAs INFRAÇÕES E sANÇÕEs ADMINISTRATIVAS
(art. 92, XIV)
l2.l - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n. 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause gÍave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivol
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçâo do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contÍato;
g) comportar-sc dc modo inidônco ou comctcr fraudc dc qualqucr naturcza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei no 12.846, de l' de agosto de 2013.
12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei n" 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutâs descritas nas alineas 'Í.b', ..c,' e
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não sejustificaÍ a imposição de penatidade mais grave
(art. 156, § 4", daLei n'14.133, de 2021');
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratâr, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f', "g" 

" 
"h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", ttc" e "d!', que

justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave (art. I 56, §5", da Lei n' 14.133, de 2021).
b) Multa de:
i) Moratória de 1oÁ (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de 0,07o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contmto por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo frxado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato.
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021.
iii) Compensatória, paÍa as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.I, de 209/o a 30%o

do valor do Contrato.
iv)Compensatóriâ,paraainexecuçãototaldocorrtratoprevistanaalínea
12.l " de 1.%o a 300á do valor do Contrato.
12.3 - A aplicaçâo das sanções previstas neste Conkato não exclui, em hipótese alguma, a obngação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9', da Lei n' 14.133, de 2021).
12.4 - Todas âs sanções previstas neste Contrato poderào ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156. §7", da Lei n" 14.1.33, de 2021).
12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias
Írteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n' 14.133, de 2021).
12.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou sení cobradajudicialmente (art. 156,

§8', da Lei n' 14.133, de 2021 ).
12.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
12.5 - A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e ,

a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

Fundação Cultu.âl de Imperâtriz I CNPJ: 01.001.091/000142
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art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.5 -Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §l', da Lei n" 14.133, de 2021'l:
â) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRÂTANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, d,e 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n'12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e auloridade cornpetente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8 A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá seÍ desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou parâ provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos dâs sanções aplicadas à
pessoa jurídica serâo esÍendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n' 14.133, de 2O2l).
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Ernpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declâraçào de inidoneidade para licitar ou
contratar sào passíveis de reabilitação na forma do arÍ. 163 da Lei n' 14.133/21.
l2.l I - Os débitos do CONTRÂTADO para com a Administração CONTRATANTE, resulrantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensâdos, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
CLÁUSLTLA DÉCIMA TERCf,IRÀ - DA GÁRANTIA DE E)GCUÇÃO (ATt. 92, XID
l3.l - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo
de Referência, parte integrafte â este Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMÀ QUARTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃo Do CoNTRÂTo
l4.l O contrato deverá ser executado fielÍnente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte rcsponderá pelas consequências de sua inexecuçào
total ou parcial.
14.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do conÍato. o cronograma de
execução selá prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
14.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
serlpre que o ato exigir tal fonnalidade, adrnitindo-se o uso de meflsagem eletrônica para esse fim,
confoffne endereço eletrônico informado pela conÍratâdâ na sua proposta comercial.
14.4 O órgào ou entidade poderá con,ocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
14.5 Após a assinâtura do contrato, â contrataÍrte poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalizaçâo, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execuçâo da contratada. quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
14.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.133, de 2OZl, aÍÍ. I 17, caput).

Fundação Cultural de Imperatriz I CNPJ: 01.001.091/000I-42
Fundo Municipal de lncentivo à ChltuÍa CNPJ:20.792.10110001-49

Rua Bom Jesus, 589, Santa Rita,Imperatíz - MA
w\r"r'.imperatriz-ma.gov-br fci@imperataiz.ma.gov.br

\
S

Página 8 de l0



,*

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITUR{ IITU\ICIPAL DE IMPERATRIZ
FUNDAÇÃO CULTTTRAL DE TMPERATRIZ

FU){DO MUNICIPAL DE INCENTIVO À CULTLTRA

14.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração
14.7.1 O fiscal tecnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 1 17, § l" da Lei n" 14.133, de 2021).
14.7.2 ÍdenÍiftcada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitiÍá
notificações para a correção da execuçâo do contrato, determinando prazo para a correção.
14.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil. a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.
14.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
Íiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
14.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovaçào tempestiva ou à prorrogaçâo contratual.
14.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutençãô das condições de habilitacão da
contmtada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e teÍrnos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.
14.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
afuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabír,eis, quando ultrapassar a sua competência;
14.9. O gestor do contrato coordenarâ a attalízaçío do processo de acompanhamento e frscalizaçào
do contrato contendo todos os registros fonnais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaçôes do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.
14.10. O gestor do contÍâto acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando. se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
14.11. O gestor do contrato acompanhârá a manutenção das condições de habilitação da contratada.
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problema-s que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatôrio de riscos eventuais.
14.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobalório da avaliação reahzada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao curnprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastÍo de atesto de cumprimento de
obdgações.
14.13. O gestor do contrato toma,ií providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei n" 14.133,de2021,ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

14.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecuçâo dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
14.15. O gestor do contrato deverá cnviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalizaçâo dos proccdimcntos dc liquidação c pagamcnto, no valor dimcnsionado pcla fiscalizaçào c
gestão nos termos do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES
15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n'
14.133. de 2021..

Fundação Cultural de Imperatdz I CNPJ: 01.001.091/000t-42
Fundo Municipal de Incsitivo á Cultura CNPJ: 20-792.101/0001-{9

Rua Bom Jesus, 589, Santa Ritâ,Imperatriz - MA
wwlÀ',impêratriz-ma-gov.br - fci@imperÀtriz.mâ.gov.br

a\

Página 9 de l0



ESTADO DO MARANHÀO
PREFEITURA MTINICIPAL DE IMPERÀTRIZ
FUNDAÇÀO CtiLTTIR{L DE IMPERATRIZ

FT'\DO }It'\ICIPAI. DE I\CE:\TI\ O À CI'LTT:R-{

15.2 O Conhatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerern necessários, até o limite de 250,6 (vnÍe e cinco por cento) do valor iniciai
atualizado do contrato.
15.3 As alterações contratuais deverâo ser promovidas mediante celebraçào de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTf,, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei n' 14.133, de 2021).
15.4 Registros que nào caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila.
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do aÍ. 136 da Lei n' I4. 133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS
16.1 Os casos omissos serâo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei n' 14. 133, de 2021 , e demais nomras federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n'8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nornas e principios gerais

dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SUBCONTRATAÇÀO
l7.l - As regras paÍa subcontrataçâo do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de

Referência, parte integÍante deste Contrato.

CLÁUSULA DTôCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1 8.1 - O presente contrato é regido pelaLei l4.l33l2l e demais diplornas legais.

18.2 - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

ContÍatações Públicas (PNCP), na forma prevista no aÍÍ. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no

respectivo sitio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, daLei n.' 14.133, de 2021, e ao art. 8',
§2', da Lei n. 12.527. de 2011, c/c art. 7', §3', inciso V, do Decreto n.7.724, de2Ol2.
18.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Imperatriz - MA. para dirimir os litigios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme aí. 92,

§ 1", da Lei n" 14.133121 .

Imperatriz - MA, 22 de julho de 2026.

ASSI NATURAS

PI" LA l' TAN'I'E PELA CONl'RA1'ADA

5
JOSE ARIMATHEIA IRA DE CASTRO

FUNDAÇÃO CULTURAL DE IMPERATRIZ

FUNDO MUNICIPAL DE TNCENTIVO À
CULTURA

TESTEMT]NHAS

ALEXANDRE COSTA DA SILVA
CPF n' 032.232.373-80

o ^,í/
NOME: 01Í 1 t,, Gc\6 - (ü ME , tO-6.5."íl .(+S _

Fuodaçâo Culturâl de Imperatriz I CNPJ: 01.001.091/000142
Fundo Mmicipal de lncentivo à Cultura ICNPJ:20 792.103/0001-49
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Contrato no 061,/2026 E

U Uimo o tuali zoçoo 2 7/O8,/ 2426

Local tmperatriz./N4A óÍgão: MUNICIPIO DE IMPERATRIZ Unidade executora: 4690 - Fundação Cultura[ de lmperatriz

Tipo: Contrato (termo iniciaD Receita ou DesPesa: Despesa Processo; o2.25.OO.75O/2o25

categoria do processo: Sêrviços

Data de divul,gaçá o no PNCP:27 /08/2C.26 Data de assinaturat 22/07/2026 Vigénciat de 22/07 /2026 a31/\2/2O26

ld contrato PNCP: 06158455000116-2-OOO439/2026 Fontê: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

ld contÍatação PNCP: [rü15845.ooí]116-1 alOÔ213/ ;l(.'ã

Fruto de adesão? Não Tem RemanêJamento: Não

v obl.to'

Apresentação artisticâ de BANDA SUPER 5 nos eventos real.izados e./ou âpoiados peta Fundêção Cuttura[. dentro da

programaçáo culturat da Fêirinha da Prefs e/ou do perÍodo de veraneio 2026.

VÀLOR CONTRATAOO

R$ 6.OOO,OO

E

FORNECEDOR:

Tipo: Pessoafisica CNPJ,/CPF: 032.232.373-80

Sequencial Número VatoíÍotal

Nenhum dêdo para exibrr

dof

Nome/Razão social.: ALEXANDRE DA COSTA SILVA

Empenhos lnstrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico

Data./Hora de lnctúsão SituaçãoEmenda Data de

Emisáo

( < Vottar )

.J.-

Álr
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Licitação n" 058/2026, Procedim€nto Auxiliar: Processo

Adm: 02.25.00.1 5012025 - Edital dç Credsnciamcnto no

05/2025. CONTRATANTE; Fulrdo Municipal de lncentivo
à Cultura - FUMIC, CNPJ sob n' 20.792.1 03/0001-49,

CONTRATÁDO: RUAN SALES DA SILVA, CNPJ/CPF
n' 623.913.103-00. Valor Global: R$ 3.900,00 (três mil e

novecentos reais). Vigência lnicial: 22 de julho de 2026.

Vigência Final; 3l de Dezembro de 2026. José Arimatbeia
Pereira de Castro - Presidcnte da Fundação C\ttural de

Imperatriz- Imperatriz - MA, 22 de julho de 2026.
Publi. ado por: Cleiton Ríheito de Canalho

COORDEN.4OOR DE CULruRA
Codigo identilicador r9kcju2ztPP0260805 I 60802

EXTRATO DE CONTRÂTO N" 065/2026

EXTRATO DE CONTRATO N' 065i2026. assinado em

22t07 t2026. Objeto: APRESENTAÇÀO ARTÍSTICA de

DJ DI IYOGO. Processo AdministÍativo no

02.20.00.088/2026-Ft-llr,ÍIC. Modalidade: Iaexigibitidadede
Licitação n" 05912026, Procedimcnto Auxiliar: Proccsso

Adl3l.: o2.25.OO.l5O/2025 Edital de Credenciamento n"

05/2025. CONTR^TANTE: Fundo Municipal de Incentivo
à CultuÍa - FUMIC, CNPJ sob n" 20.792.103/0001{9,
CONTRATADO: DYOGO SANTOS LEAL, CNPJiCPF n'
55.996.6251000147. Valor Global: R§ 3.900,00 (tÍês mil e

noveccntos reais). Vigência Íúcial:' 22 de julho de 2026.

Vigência Final: 3l de Dezembro de 2026. José Arimatheia
Pereira de Castro - Presidente da Fundação Cultural de

lmperatriz. lmperutriz - ItíA,22 de julho de 2026-
P bli.a.lo pot Cleiton Rib.iro de Otnalho

COORDENAOOR DE CLLTURÁ

Código ideúifr &dor : k"t Sbjgt9.vt202ó080s t 608 38

EXTRATO DE CONTRATO N' 070/2026

EXTRATO DE CONTRATO N' 070/2026, assinado em

05/0812026. Objeto: 
^pÍesentação 

artistica da

WANDERLEY ANDRADE na pÍogramação do Verão da

Prefs da praia do cacau. Processo Administrativo n"

02.20.O0.09 5 /2026-FUMIC. Modalidade: Lrexigibili<ladede

Licitação n' 06412026. CONTR-{TANTE: Fundo

Municipal de lncontivo à Cultura FtlMIC, CNPJ sob n'
20.792.103/OOOI 4\ CONTRATADO: DP PRODUÇÕES

PIROTECNIA E SONORIZAÇÀO LTDA, CNPJ/CPF N"

35.691 .925/0001-00. Valor Global: RS 35.000,00 (trinta e

cinco mil reais). Vigência Inicial:05 de agosto de 2026.

Vigência Final; 05 de outubro de 2026. José Arimatheia

Pereka de Castro - Prçsidente da Fundação Cultural de

Imperatriz. Imperatriz - MA, 05 de agosto de 202ó-
Publicado por: Cleiton Ribeirc de Caflolho

COORDENÁOOR DE CULruRA
Codíso ídeúlicadot ui*síp2pbi20260805 2208 28

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO

ALTORIZAÇÃO PARÂ CONTRATAçÃO DIRETA
AI]TORIZAÇÀO PARA CONTRATAÇÃO DIRF,TA.

INEXTGTBILIDADE rf 05312026 para Apresentação

Artística de LENA GARCIA. nos termos do Lei

Quarta, 05 de agosto de 2026 VOL: 6 | Ne 1384
tssN 2764-2240

14.13312021, Art. ?4, II - Inexigibilidade - Profissional do
Setor Aíístico, combinado com o art. 79 da Lei Federal n"
14.13312021, c Íegtlamentada pelo Edital dc Chamamcnto
Público n'05/2025 - FCI/FUMIC. conformç PROCESSO

ADMINISTRATIVO N" O2.2O.OO.O82/2O26.FUMIC. A
co[tratação terá seu valor global no importe de R]i 4.000,00
(quatro mil reais), em conformidade com a planilha de

especificações c estimativa da remuneração previ§1a no
Edital de Credcnciamento n'005/2025. Imperaüiz MA,
22 de jutho de 2026. José Arimaúeia Pereira de Castro,

Presidente da Fundação Cultural de Tmperatriz.
Publkadn por: Cleíton Ribeno de O)nalha

COO RDE];AOO R D E C U LNJRÁ
Códiso idennf«dot: u3on4ej nbt20260805 I t50828

ÂUTORIZAçÃO PARÂ CONTRATÀçÃO DTRF,TÂ

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÀO DIRETA.
INEXIGIBILIDADE n" 05412026 para Apresentação

Artistiça de PEDRO BISPO, nos termos do Lei
14.13312021, Aí.74, II - hexigibilidade - Profissional do

Setor Aíístico. combinado com o art. 79 da Lei Fedcral n'
14.113/2021, e regulamentada pelo Edital de Chamamento

Público n" 05/2025 - FCI/FLMIC, conforme PROCESSO

ADMINISTRATIVO N' O2,2O.OO,O83/2026.F'UMIC, A
contratação terá seu valor global no impoíe de R-$ 6.000.00
(seis mil reais), em conformidade com a planilha de

especificações (; estin]aliva da remuneração prevista no

Edital de Credenciamsnto n" 005/2025. Imperatriz - MÂ-
22 dc julho de 2026. José Arimaúeia Percira de Castro,

Presidcntc da Fundaçào Cultural de [orperatriz.
Prblicado por: Cleiton Ribeiro de Col''alho

COORDENA OOR DE C U I-TUR,4

Cóíligo idetuilcador: eieqgkuzu 3r2026080t I 60805

AI]TORTZÂÇÃO PARÂ CONTRÂTAÇÃO DIRETA
AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETÀ.
INEXIGIBILIDADE f A55/2O26 para Aprcsentação

AÍistica de BANDA SUPER 5, nos termos do Lei

14.133/2021, Art. 74, lI - Irexigibilidade - Prohssional do

Setor Artistico- combinado com o aí. 79 da Lei Fçderal n"

14.133/2021, e regu,aÍnçntada pclo Edital de Chamamçnto

Público o" 05/2025 - FCVFLII\4IC, conforme PROCESSO

ADMINISTRATIVO N' 02.20.00.074l2026-FL\'ílC- A
contÍatação terá s€u valor global no importe de R-§ 6.000,00

(seis mil reais), em conformidade com a planilha de

especificações c cstimatiya da remuneração prevista no

Edital de Credenciameoto n' 005/2025. Imperatriz - MA,
22 de julho de 2026. José Arimatheia PersiÍa de Casao,

Presidentc da Fundaçào Culturdl dc Impcratriz.
Publicado pol: Cleitot Ribeíro deCah^alho

COORDENÁOO R DE C U I,TLIP-!

Códíso identilicador l4qgbj lcgit I 20260805 t ó08j j

ÀUTORIZÁÇÃO PARA CONTRÂTAÇÃO DIRETA
AUTORIZAÇÀO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA.

INEXICIBILIDADF, n" O5612O26 para Apresentação

AÍtistica de PAGODE DO RESENHA, nos termos do Lei

à1

r+ AsslNADo EL€TRoNtcAMENTE coM cERÍrFrcADo pADRÀo rcp-aRAsrt E cARlMEo DE TEMPo, EM coNFoRMlDÂDE coM A MEDIDA

i,ãõviêõnrÀú àioo-z, DE 2oor, caRANTtNDo A AUrENÍrcrDADE. A vALTDADE JURÍDrcA E a tNTEGRtDADE Do DocuMENro Página 17/27
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Wcsley Alexandre Sarrnento Falcão Almeida. Art. 2., Esta
poÍtaria entÍa cm vigor com a publicação nos placares da
Fundação Cultural de Imperatrí2. Art. 4'Revogam-se as

disposições cm contrário. GABINETE DO PRESIDENTE
DA FIJNDAÇÃO CULTURAL DE IMPERATRIZ, EM 05
de agosto de 2026,1'74'ano da fundação de lmperakiz.
Josó Arimathéia Pereira de Castro Presidente da Fundação
Cultural de Imperatriz

Publitddo por: Cleito Riheiro d! Catdlho
COORDENAOOR DE CULNJfuA

Códígo idennJi&dor Ín7x5otí, 820260805 I 6035ó

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRÂTO DE CONTRATO N' 059/2026
EXTRATO DE CONTRATO N' 059/2026, assinado em
22/07 /2026. Objeto: APRESENTAÇÀO ARTÍSTICA de
LENA GARCIA. ProÇesso Administrativo no

02.20.00.082/2026-FUMIC. Modalidade: Inexigibilidadede
Licitação n' 05312026, Procedimento Au-xiliar: Processo
Adrn: 02.25.00.150/2O25 Edital de Crcderiçiamento n'
05/2025. CONTR TANTE: Fundo Municipal de Incentivo
à CultuÍa - FUMIC, CNPJ sob n" 20.792.103/0001-49,
CONTRATADO: KARLLA GYZELLE RODRIGUES DE
OLMIRA, CNPJ/CPF n' 57.852.150/0001-40. Valor
Global: R§ 4.000,00 (quatro mil Ícais). Vigência Inicial: 22
dejúho rle 2026. Vigência Final: 3l de Dezembro de 2026.
José Arimaúeia Percira de Castro - Presidentc da Fundação
Cultural de Impemtriz. Imperatriz - MA, 22 tle julho de
2026.

Publkado por: Cleito Ribeiro de L:aoalho
COORDENAOOR DE CULruRA

Códiso ídentíJicador : g0,pzzn*h20260805 I 608 I 2

EXTRÁTO D[ CONTRÂTO N' 060/2026
EXTRATO DE CONTRATO N" 060/2026. assinado em
22101 I2O2b. ObJCTO: APRESENTAÇÀO ARTÍSTICA dC

PEDRO BISPO. Processo AdÍniniskatívo n"
02.20.00.083 12026-FLÀ4IC.Modalidade: Inexigibilidadede
LiciÍação n" 054/2026, Procedimento Auxiliar: Processo

Adrr: 02.25-00.15012025 - Edital de Credenciauaento no

05/2025. CONTRATANTE; Fuodo Municipal de Iocentivo
à Cultura - F'UMIC, CNPJ sob n" 20.792. 103/0001-49,
CONTRATADO: JOÃO PEDRO BISPO DOS SANTOS,
CNPJ/CPF t' 272.028.793-8'7. y alor Global: R$ 6.000,00
(seis mil reais). Vigência Inicial: 22 de julho de 2026.

Vigência Final: 31 de Dezembro de 2026. José Arimaúeia
Pereira de Castro - Presidente da Fundação CultuÍal de

Impcratriz. Imperatriz - MA, 22 de julho de 2026.
Publkado por: Cleitoa Ribeiro de Canalho

COORDENÁOOR DE CULruRÁ
Conígo identificador: rp,oshs,120260805 I 60852

EXTRÀTO DE CONTRÀTO N'06I/2026
EXTRATO DE CONTRATO N" 061/2026, assinado em

22tO7',2026. ObjeLo: APRESENTAÇÀO AXTiSTICA de
BANDA SUPER 5. Processo Adminisratívo r"
02.2O.O0.084/2026-FUMIC. Modalidade: lnexigibilidadede

Licitação n' 05512026, Procedimcnto Arlliliar: processo

Adm 02.25.0O.15012025 Edital de Credeíciamento n"
05/2025. CONTRATANTE: Fundo Municipal de Incentiyo
à Culhüa - FUMIC, CNPJ sob n' 20.792.103/O00t49,
CONTRATADO; ALEXANDRE DA COST^ siLVA,
CNPJ/CPF n' 032.232.373-80. Valor Global: R$ 6-000,00
(seis mil reais). Vigência Inicial: 22 de julho de 2026.
Vigência Final; 31 de Dezsmbro de 2026. José Arimarheia
Pereira de Casko - Presidentç da Fundação Cultural de
Imperatriz. Imperatriz - MA, 22 dejulho de 2026.

Publxado por Cleíton Ribeitu de Canatho
COO P,D EN A OOR DE CU],TWÀ

CódiEo ídentílica.lor: nrushs,u\,7202ó0805 I 60A2 3

EXTRATO DE CONTRATO N' 062/2026
EXTRÁTO DE CONTRATO N" 06212026, assinado çm
22107 12026. Objero: APRESENTAÇÃO ARTÍSTTCA de
PAGODE DO RESENHA. Processo Administativo n.
02.2O.O0.08 5 I 202 6 -Fl-rI\4IC. Modalidade: Inexi gibitidade de
Licitação n" 056/2026, Procedimento Auriliar: Processo
Adn: 02.25.00.150/2025 - Edital de Credenciamenro no

05/2025. CONTRATANTE: Fundo Municipal de Incentivo
à Cultura FUMIC, CNPJ sob n'20.792.103/0001-49,
CoNTRATADO: SALVIANO RODRIGUES LIMA.
CNPJ/CPF n" 051.539.423-84. Valor Global; RS 5.000,00
(cinco mil reais). Vigência lntcral: 22 de julho de 2026.
Vigência Final: 31 de Dezembro de 2026. José Arimatheia
Pereira de Casto - Presidente da Fundação Cultü"1 de
Imperatriz. Imperatriz - MA,22 de julho de 2026.

Publicado pot Cleiton Ribeiro de Canalho
COORDENAOOR DE CULTURÁ

Códiso identili.ador: tuhh98üywt20260805 I 60805

EXTRATO DE CONTRATO N' 063/2026
EXTRATO DE CONTRATO N" 063/2026, assinado ern

22,07 2026. Objeto: APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA de
LEAI ÍnVtOn. Processo Administrativo n"
02.20.0O.086 /2O26-FUMlC. Modalidade: Inexigibilidade de
Licitação no 05'7/2A26, Proçedimento Auxiliar: Processo
Adm: 02.25.00.150 /2025 - Ediral de Credenciamento n"
05/2025 . CONTRATÂNTE: Fundo Municipal de Incentivo
à Cultura FUMIC, CNPJ sob n'20.792.103/0001-49,
CONTRATADO: BENEDITO VIEIRA LEAL FILHO,
CNPJiCPF n' 794.051.85349. Valor Global: R$ 6.000,00
(seis mil reais). Vigência Inicial: 22 de ju!ú.o de 2026.
Vigência Final: 31 de Dezembro de 2026. José Arimaúeia
Pereira de Castro - Presidente da .F-undação Culh[al de

Imperatriz. Imperatriz - MA, 22 de julho de 2026.
P blícado por: Cleíío" Ribeiro de Ca dlho

COORDENAOOR DE CULTUKÁ
Qídiso íne nli?adot 6fít7úpt' 5820260tt05 I 608 3 l

EXTRÀTO DE CONTRATO N' 064/2026
EXTRATO DE CONTRATO N" 064/2026- assinado em
22, O'7, 2026. Objeto: APR ESF NTAÇÀO A RTiST|CA de

DJ RUAN MALVADÃO. Processo Adminiskativo n'
02.2O.A0.O87 i 2O?6-FUMIC. Modalidadç: Incxigibilidade de

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICÂDO PADRÃO ICP.BRASIL E CARIMBO DE ÍEMPO, EM CONFONMIDADE COM A MEOIDA
PROVISÓRIA NO 2.200-2, OE 2OO], GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍOICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMÉNÍO Página 16/27

Qualta, O5 de agosto de 2O26 VOL: 6 | Ne 1394
tssn| 2764-2240


